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Considerando o constante do processo Inmetro n.o
52600.022682/2014 com vistas à alteração da Portaria Inmetro/Dimel
n.° 182, de 30 de agosto de 2013, que aprova a família FMR de
instrumentos, resolve:

Retificar a Tabela 1 da Portaria Inmetro/Dimel n.º 0142, de
09 de setembro de 2014, de acordo com as condições especificadas na
íntegra da Portaria.

A íntegra da portaria encontra-se disponível no sítio do In-
metro: http://www.inmetro.gov.br/pam/

LUIZ CARLOS GOMES DOS SANTOS

SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR

CIRCULAR No- 9, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2015

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DO MI-
NISTÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉR-
CIO EXTERIOR, nos termos do Acordo sobre a Implementação do
Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio - GATT 1994,
aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de 1994,
e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de
acordo com o disposto no art. 5o do Decreto no 8.058, de 26 de julho
de 2013, e tendo em vista o que consta do Processo MDIC/SECEX
52272.002497/2014-16 e do Parecer no 06, de 24 de fevereiro de
2015, elaborado pelo Departamento de Defesa Comercial - DECOM
desta Secretaria de Comércio Exterior - SECEX, considerando exis-
tirem elementos suficientes que indicam que a extinção do direito
antidumping aplicado às importações do produto objeto desta Circular
levaria, muito provavelmente, à continuação ou retomada do dumping
e do dano à indústria doméstica dele decorrente, decide:

1. Iniciar revisão do direito antidumping instituído pela Re-
solução CAMEX nº 14, de 4 de março de 2010, publicada no Diário
Oficial da União (D.O.U.) de 5 de março de 2010, aplicado às
importações brasileiras de calçados, comumente classificadas nas po-
sições tarifárias 6402 a 6405 da Nomenclatura Comum do MER-
COSUL - NCM, originárias da República Popular da China.

1.1 Os calçados apresentados a seguir, classificados nas po-
sições tarifárias 6402 a 6405, estão excluídos do escopo do produto
objeto da revisão:

a) As sandálias praianas, confeccionadas em borracha e cujas
tiras são fixadas ao solado por espigões (comumente classificadas na
NCM 6402.20.00);

b) Os calçados destinados à prática de esqui e surfe de neve
(comumente classificados na NCM 6402.12.00 e na NCM
6403.12.00);

c) Os calçados de couro natural com a parte superior em
tiras, e que encobre o dedo maior, popularmente designados alper-
catas (comumente classificado na NCM 6403.20.00);

d) Os calçados concebidos para a prática de uma atividade
esportiva, com tachas, grampos, presilhas, travessas ou dispositivos,
ou preparados para recebe-los, inclusive os calçados específicos e
exclusivos para patinagem, luta, boxe e ciclismo;

e) Os calçados domésticos (pantufas);
f) Os calçados (sapatilhas) para dança;
g) Os calçados descartáveis, com solas aplicadas, concebidos

para serem utilizados geralmente uma só vez;
h) Os calçados de proteção contra a descarga eletrostática

(anti-estáticos) para uso em instalações fabris;
i) Os calçados para bebês e/ou recém-nascidos, com 100%

da parte superior de matérias têxteis; e
j) Os calçados com 100% da parte superior e 100% da sola

exterior de matérias têxteis.
1.2. Tornar públicos os fatos que justificaram a decisão de

início da revisão, conforme o anexo à presente circular.
1.3. A data do início da revisão será a da publicação desta

circular no Diário Oficial da União - D.O.U.
1.4. Tendo em vista que, para fins de procedimentos de

defesa comercial, a República Popular da China não é considerada
um país de economia predominantemente de mercado, o valor normal
foi determinado com base no preço do produto similar em um terceiro
país de economia de mercado. O país de economia de mercado
adotado foi a Itália, atendendo ao previsto no art. 15 do Decreto no

8.058, de 2013. Conforme o § 3o do mesmo artigo, dentro do prazo
improrrogável de 70 (setenta) dias contado da data de início da
revisão, o produtor, o exportador ou o peticionário poderão se ma-
nifestar a respeito da escolha do terceiro país, no caso a Itália, e, caso
não concordem da escolha, poderão sugerir terceiro país alternativo,
desde que a sugestão esteja devidamente justificada e acompanhada
dos respectivos elementos de prova.

2. A análise da probabilidade de continuação ou retomada do
dumping que antecedeu o início da revisão considerou o período de
julho de 2013 a junho de 2014. Já a análise da probabilidade de
continuação ou retomada do dano que antecedeu o início da revisão
considerou o período de julho de 2009 a junho de 2014.

3. De acordo com o disposto no § 3o do art. 45 do Decreto
no 8.058, de 2013, deverá ser respeitado o prazo de vinte dias, con-
tado a partir da data da publicação desta circular no D.O.U., para que
outras partes que se considerem interessadas e seus respectivos re-
presentantes legais solicitem sua habilitação no referido processo.

4. A participação das partes interessadas no curso desta in-
vestigação de defesa comercial deverá realizar-se por meio de re-
presentante devidamente habilitado.

5. A intervenção em processos de defesa comercial de re-
presentantes legais que não estejam habilitados somente será admitida
nas solicitações de prorrogação de prazo para apresentação de res-
postas aos questionários e nas apresentações de respostas aos ques-
tionários. A regularização da habilitação dos representantes que rea-
lizarem estes atos deverá ser feita em até 91 dias a contar da data do
início desta revisão, sem possibilidade de prorrogação. Na hipótese de

a empresa solicitar prorrogação do prazo de resposta ao questionário
por meio de correspondência institucional, inclusive eletrônica, a re-
gularização da habilitação somente será exigida para os representantes
que apresentarem as respostas aos questionários. A ausência de re-
gularização da representação nos prazos e condições previstos fará
com que os atos a que fazem referência este parágrafo sejam havidos
por inexistentes.

6. A representação de governos estrangeiros dar-se-á por
meio do chefe da representação oficial no Brasil ou por meio de
representante por ele designado. A designação de representantes de-
verá ser protocolada junto ao DECOM em comunicação oficial da
representação correspondente, na qual deverá constar expressamente
o processo de defesa comercial a que se refere a designação.

7. Na forma do que dispõe o art. 50 do Decreto no 8.058, de
2013, serão remetidos questionários aos produtores ou exportadores
conhecidos, aos importadores conhecidos e aos demais produtores
domésticos, conforme definidos no § 2o do art. 45 do referido decreto,
que disporão de trinta dias para restituí-los, contados da data de
ciência. Presume-se que as partes interessadas terão ciência de do-
cumentos impressos enviados pelo DECOM 5 (cinco) dias após a
data de seu envio ou transmissão, no caso de partes interessadas
nacionais, e 10 (dez) dias, caso sejam estrangeiras, conforme o art. 19
da Lei 12.995, de 18 de junho de 2014.

8. Em virtude do grande número de produtores/exportadores
da República Popular da China identificados nos dados detalhados de
importação brasileira, de acordo com o disposto no inciso II do art.
28 do Decreto no 8.058, de 2013, serão selecionados, para o envio do
questionário, os produtores ou exportadores responsáveis pelo maior
percentual razoavelmente investigável do volume de exportações do
país exportador.

9. De acordo com o previsto nos arts. 49 e 58 do Decreto no

8.058, de 2013, as partes interessadas terão oportunidade de apre-
sentar, por escrito, os elementos de prova que considerem pertinentes.
As audiências previstas no art. 55 do referido decreto deverão ser
solicitadas no prazo de 5 (cinco) meses, contado da data de início da
revisão, e as solicitações deverão estar acompanhadas da relação dos
temas específicos a serem tratados. Ressalte-se que somente repre-
sentantes devidamente habilitados poderão ter acesso ao recinto das
audiências relativas aos processos de defesa comercial e se manifestar
em nome de partes interessadas nessas ocasiões.

10. Na forma do que dispõem o § 3o do art. 50 e o parágrafo
único do art. 179 do Decreto no 8.058, de 2013, caso uma parte
interessada negue acesso às informações necessárias, não as forneça
tempestivamente ou crie obstáculos à revisão, o DECOM poderá
elaborar suas determinações finais com base nos fatos disponíveis,
incluídos aqueles disponíveis na petição de início da revisão, o que
poderá resultar em determinação menos favorável àquela parte do que
seria caso a mesma tivesse cooperado.

11. Caso se verifique que uma parte interessada prestou in-
formações falsas ou errôneas, tais informações não serão consideradas
e poderão ser utilizados os fatos disponíveis.

12. À luz do disposto no art. 11 do Decreto no 8.058, de
2013, a revisão deverá ser concluída no prazo de dez meses, contado
de sua data de início, podendo esse prazo ser prorrogado por até dois
meses, em circunstâncias excepcionais.

13. De acordo com o contido no § 2º do art. 112 do Decreto
no 8.058, de 2013, as medidas antidumping de que trata a Resolução
CAMEX nº 14, de 2010, permanecerão em vigor, no curso desta
revisão.

14. Todos os documentos referentes à presente revisão de-
verão indicar o produto, o número do Processo MDIC/SECEX
52272.002497/2014-16 e ser dirigidos ao seguinte endereço: MINIS-
TÉRIO DO DESENVOLVIMENTO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
EXTERIOR, SECRETARIA DE COMÉRCIO EXTERIOR, DEPAR-
TAMENTO DE DEFESA COMERCIAL - DECOM - EQN 102/103,
Lote I, sala 108, Brasília - DF, CEP 70.722-400, telefones: (0XX61)
2027-9337/9298/9300/8264 e ao seguinte endereço eletrônico: cal-
c a d o s @ m d i c . g o v. b r.

DANIEL MARTELETO GODINHO

ANEXO

1. DOS ANTECEDENTES
1.1. Da investigação original
No dia 30 de outubro de 2008, a Associação Brasileira das

Indústrias de Calçados, doravante denominada simplesmente ABI-
CALÇADOS ou peticionária, protocolou petição de abertura de in-
vestigação de dumping nas exportações para o Brasil de calçados,
originárias da República Popular da China (China) e da República
Socialista do Vietnã (Vietnã), comumente classificadas nas posições
6402 a 6405 da Nomenclatura Comum do Mercosul - NCM, com
exceção dos códigos da NCM 6402.12.00, 6402.20.00, 6403.12.00 e
64.03.20.00, dano à indústria doméstica e nexo causal entre estes, nos
termos do art. 18 do Decreto no 1.602, de 23 de agosto de 1995. Em
24 de dezembro de 2008 a ABICALÇADOS solicitou a exclusão do
Vietnã de sua petição.

A investigação foi iniciada por meio da Circular SECEX no

95, de 29 de dezembro de 2008, publicada no Diário Oficial da União
- D.O.U. de 31 de dezembro de 2008. Em 9 de setembro de 2009, por
meio da publicação da Resolução CAMEX no 48, de 8 de setembro
de 2009, foi aplicado, por até 6 meses, direito antidumping pro-
visório, sob a forma de alíquota específica fixa de US$ 12,47/par.

A investigação foi encerrada por meio da Resolução CA-
MEX no 14, de 4 de março de 2010, publicada no D.O.U de 5 de
março de 2010, com aplicação, por cinco anos, de direito antidum-
ping definitivo, sob a forma de alíquota específica fixa de US$
13,85/par, nas importações brasileiras de calçados da China.

2. DA REVISÃO
2.1. Dos procedimentos prévios
Em 29 de maio de 2014, foi publicada no D.O.U. a Circular

SECEX no 26, de 28 de maio de 2014, dando conhecimento público
de que o prazo de vigência do direito antidumping aplicado às im-
portações de calçados - ficando excluídos: (i) sandálias praianas,
confeccionadas em borracha e cujas tiras são fixadas ao solado por
espigões (comumente classificadas no item 6402.20.00 da NCM); (ii)
calçados destinados à prática de esqui e surfe de neve (comumente
classificados nos itens 6402.12.00 e 6403.12.00 da NCM); (iii) cal-
çados de couro natural com a parte superior em tiras, e que encobre
o dedo maior, popularmente designados alpercatas (comumente clas-
sificados no item 6403.20.00); (iv) calçados concebidos para a prática
de uma atividade esportiva, munidos de ou preparados para receber
tachas, grampos, presilhas, travessas ou dispositivos, inclusive os
calçados específicos e exclusivos para patinagem, luta, boxe e ci-
clismo; (v) calçados domésticos (pantufas); (vi) calçados (sapatilhas)
para dança; (vii) calçados descartáveis, com solas aplicadas, con-
cebidos para serem utilizados geralmente uma só vez; (viii) calçados
de proteção contra a descarga eletrostática (anti-estáticos) para uso
em instalações fabris; (ix) calçados para bebês e/ou recém-nascidos,
com 100% da parte superior de matérias têxteis; e (x) calçados com
100% da parte superior e 100% da sola exterior de matérias têxteis -
comumente classificadas nas posições 6402 a 6405 da NCM, ori-

ginárias da China, encerrar-se-ia no dia 5 de março de 2015.
2.2. Da petição
Em 31 de outubro de 2014, a ABICALÇADOS protocolou

para revisão de final de período com o fim de prorrogar o direito
antidumping aplicado às importações brasileiras de calçados, quando
originárias da China, consoante o disposto no art. 106 do Decreto no

8.058, de 2013.
No dia 11 de dezembro de 2014 foram solicitadas à pe-

ticionária informações complementares àquelas fornecidas na petição.
A peticionária apresentou tais informações no dia 26 de dezembro de
2014.

Em 14 de janeiro de 2015, devido às inconsistências ve-
rificadas dentre as informações encaminhadas pela peticionária, foram
solicitados os ajustes necessários. A peticionária, diante do prazo de
resposta, pediu sua postergação até o dia 2 de fevereiro de 2015, o
que foi concedido em 26 de janeiro de 2015. No dia 30 de janeiro de
2015, foi então protocolada a documentação requerida com dados
revisados pela peticionária. Em 11 de fevereiro de 2015, a peti-
cionária encaminhou voluntariamente informações adicionais referen-
tes ao pleito.

2.3. Das partes interessadas
De acordo com o § 2o do art. 45 do Decreto no 8.058, de

2013, foram identificadas como partes interessadas, além da peti-
cionária, os produtores/exportadores estrangeiros, os importadores
brasileiros do produto objeto da revisão e o governo da China.

Por meio dos dados detalhados das importações brasileiras,
fornecidos pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), do
Ministério da Fazenda, foram identificadas as empresas produto-
ras/exportadoras do produto objeto da revisão durante o período de
investigação de continuação/retomada de dumping. Foram identifi-
cados, também, por idêntico procedimento, os importadores brasi-
leiros que adquiriram o referido produto durante o mesmo período.

3. DO PRODUTO E DA SIMILARIDADE
3.1. Do produto objeto da revisão
O produto objeto desta revisão engloba tipos de produtos que

apresentam características físicas e características de mercado se-
melhantes, nos termos do art. 10 do Decreto no 8.058, de 2013.

O exame objetivo das características físicas dos tipos de
produto objeto da revisão levou em consideração as matérias-primas
utilizadas e o processo produtivo. Em particular, os tipos do produto
objeto da revisão consistem em artefatos para proteção dos pés, cons-
truído com a parte superior, ou cabedal, e inferior, ou solado, fa-
bricadas a partir de matérias-prima naturais, incluindo couro e tecidos
de algodão, ou sintéticas, incluindo plástico e borracha, podendo
conter uma enorme gama de acessórios.

Já no que diz respeito ao processo produtivo, é orientado
pelas características físicas dos tipos do produto objeto da revisão -
ou seja, divisão em solado (parte inferior que suporta o peso do
usuário e entra em contato direto com o solo) e em cabedal (parte
superior, conectada aos solados ao longo das suas bordas e que
reveste os pés dos usuários) - já que para cada parte existe um
processo de produção específico.

Assim, os processos de produção de calçados observam nor-
malmente produção por módulos nas respectivas plantas produtivas e
se subdividem em três categorias principais: (i) fabricação de solados
e palmilhas; (ii) fabricação de cabedais e (iii) montagem, detalhados
a seguir.

Para fabricação de solados e palmilhas dos tipos do produto
objeto da revisão são utilizados materiais poliméricos (PU, PVC e
EVA, dentre outros) e aditivos (agentes vulcanizadores, estabilizantes
e expansores) que, por meio de um beneficiamento, atingem a forma
desejada pela aplicação. Os principais beneficiamentos na fabricação
dos solados e palmilhas são o corte dos materiais poliméricos com
navalhas e a moldagem a quente com matrizes. Para algumas apli-
cações, o material polimérico é previamente conformado por lami-
nação formando placas planas. O material é então cortado por na-
valhas em formatos previamente definidos, visando a sua aplicação na
conformação de solados e palmilhas via processos de termoformação
e prensagem. A moldagem a quente com matrizes é o processo de
transformação da resina polimérica em um produto acabado. A fa-
bricação de solados e palmilhas pode ser realizada por três processos
distintos: termoformado, injeção ou prensagem.

a. O termoformado é aplicado na fabricação de solados e
palmilhas de EVA. Este processo é iniciado com a colocação no
interior da matriz de uma placa de EVA previamente cortada por
navalhas. As matrizes são fabricadas de alumínio, o que garante
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